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RESUMO 

O presente trabalho trata sobre o uso de dados abertos pelo Estado para o fortalecimento 

da governança publica, abordando a aplicabilidade desta no país mediante os termos da 

Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação).  O estudo é relevante, pois a 

transparência e o acesso à informação são direitos do cidadão, tornando-se dever da 

Administração Pública assegurar que estes tenham condições de monitorar as decisões 

de interesse público e fiscalizar órgãos do governo. O empasse da matéria se dá pelo 

fato de ainda haver muitas dificuldades para o acesso da população aos dados abertos, 

tais como, a disseminação escassa das políticas públicas e a pouca padronização das 

plataformas e bases de dados.  Sendo assim, a pesquisa tem objetivo de analisar o que 

vem a ser governança pública e como esta pode ser aplicado na realidade do setor 

público, bem como entender a definição de dados abertos e como podem auxiliar no 

fortalecimento da governança pública através dos seus princípios de transparência, 

integridade e accountability. A metodologia utilizada foi de pesquisa aplicada, com 

abordagem dedutiva e qualitativa, objetivo exploratório, propósito de pesquisa 

diagnostico e procedimento técnico de pesquisa bibliográfica. Conclui-se que o 

aperfeiçoamento da governança pública por parte do Estado é um processo em 

construção que tem como base o acesso a informação, que não se restringe apenas em 

abrir dados, mas se alinha com o próprio conceito de formação de pessoas capazes de 

provocar o governo para promoção de mudanças voltadas ao interesse social.  
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ABSTRACT 

The present work deals with the use of data open by the State for the strengthening of 

public governance, addressing the applicability of this in the country through the terms 

of Law 12,527 / 2011 (Law on Access to Information). The study is relevant, since 

transparency and access to information are citizen's rights, making it the duty of the 

Public Administration to ensure that they are able to monitor public interest decisions 

and oversee government bodies. There is still a great deal of difficulty in accessing the 

data to open data, such as the scarce dissemination of public policies and the lack of 

standardization of platforms and databases. Therefore, the research aims to analyze 

what is to be public governance and how it can be applied in the public sector reality, as 

well as to understand the definition of open data and how they can help in the 

strengthening of public governance through its principles of transparency, integrity and 

accountability. The methodology used was applied research, with deductive and 

qualitative approach, exploratory objective, purpose of diagnostic research and technical 

procedure of bibliographic research. It is concluded that the improvement of public 

governance by the State is a process under construction that is based on access to 

information, which is not restricted only to open data, but is aligned with the very 

concept of training people capable of provoking the government to promote changes 

geared to the social interest. 
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INTRODUÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu em seu artigo 1º, parágrafo único, 

que “todo o poder emana do povo”, tal legislação traz a tona a ideia de governança 

pública, ou seja, a forma de agir e de desenvolver as políticas de governo, em um 

espaço democrático. Esse conceito se remete a valorização do interesse público, do 

cidadão e do diálogo aberto com finalidade de servir a sociedade, de tal modo que, no 

âmbito público, possibilite uma participação ativa dos cidadãos nas ações 

governamentais. 

A transparência e o acesso à informação são direitos do cidadão e deveres da 

Administração Pública no Brasil, portanto, é proeminente considerar que cabe ao Estado 



a função de informar os cidadãos sobre seus direitos. Para isso tornar-se possível, o 

governo brasileiro passou a desenvolver iniciativas de ações para a concretização de 

uma política aberta.  Dentre elas, destaca-se a Lei nº 12.527/2011- Lei de Acesso à 

Informação - (LAI), promulgada em 18 de novembro de 2011, a qual foi criada a fim de 

consolidar os acordos firmados pelo Brasil de abertura das informações públicas. Nesse 

contexto, para fins de segurança e garantia plena do direito de acesso previsto na 

Constituição Federal, a LAI institui o princípio da publicidade máxima, o qual 

estabelece a publicidade como preceito geral e o sigilo como exceção para toda a 

Administração Pública.  Outros princípios também estão presentes na sua formulação, 

dentre estes o Princípio da abertura de dados, que rege o estímulo à disponibilização de 

dados em formato aberto e o Princípio da promoção de um governo aberto, o qual 

propõe que os órgãos públicos precisam superar da cultura do sigilo e promover 

ativamente uma cultura de acesso.1 

 A transparência nas atividades governamentais, é intimamente relacionada a 

ideia de Governo Aberto. Assim, a administração publica precisa estar em constante 

conversação com os cidadãos a fim de compreender as necessidades dos mesmos e as 

pluralidades das suas ideias, para buscar o bem comum através de uma decisão coletiva, 

além de dá a estes o poder de fiscalizar, participar e colaborar com as decisões do 

Estado, o que contribui para uma governança mais sólida e atuante no interesse social. 

Para tanto, faz-se necessário a utilização da transparência, da integridade e da 

accountability como princípios básicos para a concretização de uma boa governança 

pública.2    

Diante dessa explanação de dados, o estudo objetiva analisar o que vem a ser 

governança pública e como este conceito pode ser aplicado na realidade do setor 

público, bem como entender a definição de dados abertos e como estes podem auxiliar 

no fortalecimento da governança pública através dos seus princípios de transparência, 

integridade e accountability 

MATERIAIS E MÉTODOS 

                                                           
1 MANUAL DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO PARA ESTADOS E MUNICÍPIO. Brasil 

Transparente.  1º ed. Brasília, 2013. p. 12-13 
2 OLIVERIO, Marcio Araujo. Governo Aberto como Ferramenta de Comunicação Entre o Governo e o 

Cidadão. São Bernardo do Campo: Universidade Metodista de São Paulo, 2011. P. 2-3 



A metodologia utilizada foi de pesquisa aplicada, com abordagem dedutiva e 

qualitativa, objetivo exploratório, propósito de pesquisa diagnostico e procedimento 

técnico de pesquisa bibliográfica de artigos publicados na própria Internet. 

RESULTADOS 

O crescente movimento global para democratização do acesso à dados e 

informações no formato aberto contribuiu para que governo brasileiro incentivasse 

ações que visam o desenvolvimento de uma política de disseminação de dados e 

informações públicas, uma vez que, tais ações mostram-se como importante mecanismo 

que aproxima sociedade e administração pública, no qual os indivíduos podem atuar de 

forma mais ativa, não somente na fiscalização mas também como agentes propositores 

que auxiliarão na indicação de melhores práticas a serem adotadas  e consequentemente 

uma governança publica mais eficiente, conforme está expresso na Lei nº 12.527/2011. 

Isso é possível porque os dados abertos promovem: participação popular; capacidade de 

monitorar a atuação do poder público; capacidade de promover políticas públicas 

efetivas, fortalecendo, por conseguinte, os ideais da governança pública 3. 

É diante deste cenário de busca por soluções para a corrupção, desvio de 

condutas e fraudes no setor público, que são inseridos o conceito de governança pública 

e dados abertos, objetivando transparência e integridade na administração pública.  

Porem tal processo é dificultado devido a baixa qualidade dos dados abertos do setor 

público, já que nem sempre o principio da atualidade é cumprido e frequentemente se 

encontram desatualizados. Atrelado a isso, o processo de atualização é lento, o que 

prejudica a construção de um panorama da situação real que possa ser analisada pela 

sociedade4 

À vista disso, percebe-se que, embora o acesso à informação seja um 

instrumento de suma importância para a cobrança de uma postura ética e 

compromissada dos agentes que compõem a máquina estatal, os dados colocados à 

disposição da população carecem de inteligibilidade, ocasionando os mesmos não 

atinjam o verdadeiro objetivo que é informar.  Sendo assim, vale ressaltar que 

                                                           
3 OLIVERIO, Marcio Araujo. Governo Aberto como Ferramenta de Comunicação Entre o Governo e o 

Cidadão. São Bernardo do Campo: Universidade Metodista de São Paulo, 2011. p. 04 
4 INSTITUTO DE ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS. Avaliando os websites de transparência 

orçamentária nacionais e subnacionais e medindo impactos de dados abertos sobre direitos humanos no 

Brasil. Brasília, 2014. p. 22-30. 



transparência não se resume a publicidade de informações, pois para que ela realmente 

tenha efetividade é necessário que não somente seja pública, mas também  clara, precisa 

e compreensível. Já que, se ao ter acesso aos dados o individuo não conseguir 

compreende-los, isto é, apresentam inteligibilidade, então não se efetivou a 

transparência, não tendo cumprido com eficácia o papel de informar.5 

CONCLUSÃO   

Apesar dos esforços do governo, ainda há dificuldades para o acesso aos dados 

abertos pelos mais variados motivos, dentre eles pode-se citar a disseminação escassa 

das políticas públicas e a pouca padronização das plataformas e bases de dados. Desse 

modo, novos investimentos ainda precisam ser feitos por parte do governo em 

desenvolvimento tecnológico, para a promoção do acesso mais democrático e a 

disponibilização des aplicativos mais interativos e acessíveis, a fim de melhorar o 

acesso e uso por parte da população. 

   Há, portanto, o reconhecimento por parte do Estado de que existe um processo, 

em curso, para o aperfeiçoamento da governança pública que não se restringe apenas em 

abrir dados, mas vai muito além do projeto tecnológico, se alinhando com o próprio 

processo de formação de pessoas capazes de gerenciar a disponibilização de dados para 

a sociedade e os impactos gerados por essas informações para que, deste modo, o 

governo seja provocado a realizar mudanças voltadas ao interesse social.   
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